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CÂMARA DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA
C O M P L E M E N TA R

DECISÃO DE 6 DE DEZEMBRO DE 2017

Com base no disposto do art. 19, do Decreto nº 7.123, de 03
de março de 2010, publica-se o resultado do julgamento da 75ª
Reunião Ordinária da Câmara de Recursos da Previdência Comple-
mentar, realizada em 06 de dezembro de 2017.

1) Processo nº 44011.000166/2015-67
Embargos de Declaração referentes à Decisão de 23 de agos-

to de 2017, publicada no D.O.U de 06 de setembro de 2017.
Embargantes: Alexej Predtechensky, Adilson Florêncio da

Costa, Ricardo Oliveira Azevedo, José Carlos Rodrigues Sousa e
Mônica Christina Caldeira Nunes

Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº
22.403

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relator: Marcelo Sampaio Soares
Ementa: "Processo Administrativo Sancionador - Embargos

de Declaração com Pedido de Efeitos Infringentes - Alegadas omis-
sões e contradições nas razões de decidir do voto proferido no Re-
curso Voluntário - Inocorrência - Efeitos infringentes almejados -
Ausência de elementos suficientes para excepcionalíssima modifi-
cação do julgado - Decisão da CRPC mantida em sua integralidade -
Conhecimento e rejeição dos Embargos de Declaração."

Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos
da Previdência Complementar conhece dos Embargos de Declaração
para, no mérito, negar-lhes provimento.

2) Processo nº 44011.000311/2015-18
Auto de Infração nº 0025/15-18
Decisão nº 40/2016/Dicol/Previc
Recorrentes: Alexej Predtechensky, Adilson Florêncio da

Costa, Ricardo Oliveira Azevedo, João Carlos Penna Esteves e Mô-
nica Christina Caldeira Nunes

Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº
22.403

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relator: Frederico Viana de Araujo
Decisão: Processo retirado de pauta a pedido do Relator que

converteu o julgamento em diligência, nos termos do art. 38, inciso I,
do Decreto nº 7.123, de 03 de março de 2010.

3) Processo nº 44011.000165/2015-12
Auto de Infração nº 0013/15-39
Decisão nº 12/2016/Dicol/Previc
Recorrentes: Alexej Predtechensky e Adilson Florêncio da

Costa
Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº

22.403
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos

Correios e Telégrafos
Relator: José Ricardo Sasseron
Decisão: Sobrestado o julgamento em virtude do pedido de

vista do Membro Jeaniton Souza Pinto.
4) Processo nº 44011.000303/2015-63
Auto de Infração nº 0019/15-15
Decisão nº 04/2017/Dicol/Previc
Recorrente: Ricardo Oliveira Azevedo,
Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº

22.403
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos

Correios e Telégrafos
Relatora: Fernanda Mandarino Dornelas
Decisão: Sobrestado o julgamento em virtude do pedido de

vista do Membro Jarbas Antonio de Biagi.
5) Processo nº 44210.000015/2015-62
Auto de Infração nº 38/2015
Decisão nº 42/2016/Dicol/Previc
Recorrentes: Fábio Mazzeo, Valter Renato Gregori e Sérgio

Reis Quaglia
Procurador: Flávio Martins Rodrigues - OAB/RJ nº 59.051
Entidade: METRUS - Instituto de Seguridade Social
Relator: José Ricardo Sasseron
Decisão: Sobrestado o julgamento com base no disposto do

art. 17, alínea b, c/c com art. 54, Parágrafo Único do Decreto nº
7.123, de 03 de março de 2010.

6) Processo nº 44011.000312/2015-54
Auto de Infração nº 0026/15-81
Decisão nº 06/2016/Dicol/Previc
Recorrentes: Alexej Predtechensky, Adilson Florêncio da

Costa, Ricardo Oliveira Azevedo, José Carlos Rodrigues Sousa e
Mônica Christina Caldeira Nunes

Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº
22.403

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relator designado: Alfredo Sulzbacher Wondracek/Denise
Viana da Rocha Lima

Decisão: Sobrestado o julgamento, tendo em vista o en-
cerramento da sessão.

PAULO CESAR DOS SANTOS
Presidente da Câmara

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.769, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017

Disciplina a aplicação da isenção do Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI)
e do Imposto sobre Operações de Crédito,
Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e
Valores Mobiliários (IOF), na aquisição de
veículos por pessoas com deficiência física,
visual, mental severa ou profunda, ou au-
tistas, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em
vista o disposto no inciso IV do art. 72 da Lei nº 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, na Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, no
art. 5º da Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, no art. 126 da Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, no Decreto nº 3.298, de 20 de
dezembro de 1999, no Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, e na
Portaria Interministerial SEDH/MS nº 2, de 21 de novembro de 2003,
resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina a aplicação da
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), instituída
pela Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e do Imposto sobre
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e
Valores Mobiliários (IOF), instituída pelo art. 72 da Lei nº 8.383, de
30 de dezembro de 1991, na aquisição de veículos destinados a
pessoas com deficiência física, visual, mental severa ou profunda ou
autistas.

§ 1º A isenção a que se refere o caput:
I - aplica-se:
a) quanto ao IPI, à aquisição de automóveis de passageiros

ou veículo misto, de fabricação nacional, classificados na posição
87.03 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (Tipi); e

b) quanto ao IOF, à aquisição de automóveis de passageiros
de fabricação nacional de até 127 HP de potência bruta (SAE).

II - não se aplica a acessórios nem a quaisquer dispositivos
que não façam parte do modelo padrão ofertado pelo fabricante,
instalados por este ou por terceiros; e

III - não se aplica às operações de arrendamento mercantil
(leasing).

§ 2º O direito à isenção de que trata o caput pode ser
exercido:

I - quanto ao IPI, uma única vez a cada 2 (dois) anos,
contados da data de emissão da nota fiscal referente à aquisição
anterior, ainda que no curso desse prazo tenha ocorrido furto, roubo
ou perda total do veículo, observada a vigência da Lei nº 8.989, de
1995; e

II - quanto ao IOF, uma única vez, conforme previsto na
alínea "a" do § 1º do art. 72 da Lei nº 8.383, de 1991.

§ 3º A fruição simultânea e acumulada do benefício de
isenção do IPI e do IOF restringe-se a veículos que atendam às
especificações previstas no art. 1º da Lei nº 8.989, de 1995, e no art.
72 da Lei nº 8.383, de 1991.

CAPÍTULO I
DO EXERCÍCIO DO DIREITO À ISENÇÃO
Art. 2º Podem exercer o direito à isenção de IPI de que trata

esta Instrução Normativa as pessoas com deficiência física, visual,
mental severa ou profunda, ou autistas, ainda que menores de 18
(dezoito) anos, diretamente ou por intermédio do seu representante
legal.

§ 1º Para a verificação da condição de pessoa com de-
ficiência física e visual, deverá ser observado:

I - no caso de deficiência física, o disposto no art. 1º da Lei
nº 8.989, de 1995, e nos arts. 3º e 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de
dezembro de 1999; e

II - no caso de deficiência visual, o disposto no § 2º do art.
1º da Lei nº 8.989, de 1995.

§ 2º A condição de pessoa com deficiência mental severa ou
profunda, ou a condição de autista, será atestada em conformidade
com o disposto na Portaria Interministerial SEDH/MS nº 2, de 21 de
novembro de 2003.

Art. 3º O direito à isenção de IOF de que trata esta Instrução
Normativa poderá ser exercido por pessoa com deficiência física, nos
termos do inciso I do § 1º do art. 2º, da qual decorra incapacidade
total para dirigir automóvel convencional atestada mediante laudo
emitido pelo Departamento de Trânsito (Detran) do estado onde o
requerente reside em caráter permanente, o qual deve especificar as
adaptações especiais que devem ser feitas no veículo a fim de per-
mitir sua condução pela pessoa com a deficiência atestada.

CAPÍTULO II
DO REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO
Art. 4º A isenção de que trata esta Instrução Normativa será

requerida eletronicamente por meio do Sistema de Concessão Ele-
trônica de Isenção de IPI/IOF (Sisen), disponível no sítio da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na Internet.

§ 1º O acesso ao Sisen será realizado mediante a utilização
de certificados digitais válidos, emitidos por autoridades certifica-
doras integrantes da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), ou por código de acesso gerado no sítio da RFB na
Internet.

§ 2º No ato do requerimento, a pessoa com deficiência ou o
autista, diretamente ou por intermédio do seu representante legal,
prestará as informações que lhe forem solicitadas pelo Sisen e de-
clarará, sob as penas da lei:

I - para fins de isenção do IPI, que possui disponibilidade
financeira ou patrimonial compatível com o valor do veículo a ser
adquirido, nos termos do art. 5º da Lei nº 10.690, de 16 de junho de
2003, salvo se a aquisição for feita mediante financiamento bancário;
e

II - que não há contra si impedimentos legais à obtenção de
benefícios fiscais, em conformidade com o disposto nos incisos I, II
e III do art. 12 da Lei nº 8429, de 2 de junho de 1992, no inciso II
do art. 6º da Lei nº 10522, de 19 de julho de 2002, e no art. 10 da Lei
nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998.

§ 3º Deverão ser anexadas ao requerimento, por meio do
Sisen, cópias digitalizadas:

I - do laudo de avaliação emitido por prestador de serviço
público de saúde, por serviço privado de saúde, contratado ou con-
veniado, que integre o Sistema Único de Saúde (SUS), pelo Detran
ou por suas clínicas credenciadas, ou por intermédio de serviço social
autônomo, sem fins lucrativos, criado por lei, caso não tenha sido
emitido laudo de avaliação eletrônico; e

II - da certidão de nascimento atualizada do beneficiário, na
qual esteja identificado o seu responsável legal, no caso de reque-
rimento transmitido por tutor ou curador.

§ 4º A situação de regularidade fiscal do interessado quanto
à contribuição previdenciária, quando este for contribuinte individual
segurado do Regime Geral de Previdência Social, poderá ser objeto
de declaração prestada nos termos do parágrafo único do art. 3º do
Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017.

§ 5º A autoridade administrativa responsável pela análise do
requerimento de isenção poderá confirmar a veracidade das infor-
mações prestadas e do conteúdo dos documentos apresentados me-
diante consulta ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), aos
Departamentos de Trânsito estaduais e a outras instituições conve-
niadas.

Art. 5º A prestação de informação ou declaração falsa ou a
apresentação de documento adulterado ou que contenha declaração ou
informação falsa ou diversa da que devia constar, com o fim de obter
o benefício de isenção de que trata esta Instrução Normativa, sujeitará
o responsável ao pagamento do IPI e do IOF que deixaram de ser
pagos, acrescidos dos encargos previstos na legislação, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis.

CAPÍTULO III
DO RECONHECIMENTO DO DIREITO À ISENÇÃO E

DO PRAZO PARA SEU EXERCÍCIO
Art. 6º A decisão que reconhece o direito à isenção de que

trata esta Instrução Normativa será proferida pelo Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil em despacho decisório emitido eletroni-
camente pelo Sisen.

§ 1º O reconhecimento do direito à isenção de que trata esta
Instrução Normativa fica condicionado à verificação da regularidade
fiscal do beneficiário quanto aos impostos e contribuições admi-
nistrados pela RFB, observado o disposto no § 4º do art. 4º.

§ 2º Considera-se feita a intimação do requerente, quanto ao
conteúdo do despacho eletrônico a que se refere o caput, na data da
consulta ao Sisen, nos termos da alínea "c" do inciso III do § 2º do
art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.

Art. 7º Será indeferido, por meio de despacho decisório, o
requerimento feito em desacordo com esta Instrução Normativa.

Art. 8º A autorização para aquisição de veículo com isenção
em nome do beneficiário será emitida por Auditor-Fiscal da Receita
Federal Brasil e disponibilizada no Sisen.

Parágrafo único. O prazo de validade da autorização de que
trata este artigo é de 270 (duzentos e setenta) dias, contado da data
em que foi disponibilizada no Sisen, ou da data de sua emissão nos
demais casos.

Art. 9º É facultado ao requerente apresentar recurso contra a
decisão de indeferimento de que trata o art. 7º, no prazo de 10 (dez)
dias, contado da data da ciência da decisão recorrida, nos termos do
art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1º O recurso a que se refere o caput será apreciado por
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.

§ 2º Interposto o recurso a que se refere o caput, se o
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil não reconsiderar a de-
cisão, encaminhá-lo-á ao titular da sua unidade de exercício.


